
 

 
ENVIO DE CONTRIBUIÇÕES REFERENTES À  

CONSULTA PÚBLICA Nº 04/2024 
 
 

ATO REGULATÓRIO: Regulamentação da Conta Gráfica para o serviço de distribuição 
de gás canalizado. Processo nº  001722-39.00/21-9. 
 
 
NOME (Pessoa Física ou Jurídica): ABRACE Energia (Associação Brasileira dos 
Grandes Consumidores de Energia e Consumidores Livres) e FIERGS (Federação 
das Indústrias do Estado do Rio Grande do Sul) 
 
 

 

CONTRIBUIÇÕES 
IMPORTANTE: Os comentários e sugestões referentes às contribuições deverão ser fundamentados e 

justificados, mencionando-se os aspectos da proposta a que se refere a contribuição.  

Acrescentar, no modelo a seguir, quantos quadros/linhas forem necessários para a apresentação das 

contribuições. 

 

 



 

 



 

 



 



 

 

 

 



Contribuição 1 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art 2º: Para os efeitos desta Resolução, considera-se as seguintes definições: 

(...) 

VI. Consumidor Livre: pessoa jurídica que, nos termos da legislação estadual, tem a opção de adquirir o 

gás natural de qualquer agente que realiza a atividade de comercialização de gás natural; 

 

Texto Contribuição 

Revisão: 

VI. Consumidor Livre: Consumidor de gás natural que, nos termos da legislação estadual, tem a opção 

de adquirir o gás natural de qualquer agente que realiza a atividade de comercialização de gás natural; 

Inclusão: 

XXX. Consumidor Cativo:  consumidor de gás natural que é atendido pela Concessionária por meio de 

comercialização e movimentação de gás natural; 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

 

 

Contribuição 2 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art 2º: Para os efeitos desta Resolução, considera-se as seguintes definições: 

(...) 

XVII. Índice de Repasse do Preço do Gás e do Transporte (IRG): é o percentual obtido pela soma entre 

o preço de venda do gás e a parcela de recuperação do período atual, dividido pela soma entre o preço 

de venda do gás e a parcela de recuperação do período anterior, sendo o resultado deduzido 1 (um) e, 

posteriormente, multiplicado por 100 (cem); 

Texto Contribuição 

Exclusão 

XVII. Índice de Repasse do Preço do Gás e do Transporte (IRG): é o percentual obtido pela soma entre 

o preço de venda do gás e a parcela de recuperação do período atual, dividido pela soma entre o preço 

de venda do gás e a parcela de recuperação do período anterior, sendo o resultado deduzido 1 (um) e, 

posteriormente, multiplicado por 100 (cem); 

 



 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

 

 

 

Contribuição 3  

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art 2º: Para os efeitos desta Resolução, considera-se as seguintes definições: 

(...) 

XXII. Penalidades: valores cobrados entre Concessionária e supridor(es) devido a sanções por 

descumprimento do contrato de suprimento firmado entre as partes; 

 

 

 

Texto Contribuição 

XXII. Penalidades: valores cobrados entre Concessionária e supridor(es) devido a sanções por 

descumprimento do contrato de suprimento firmado entre as partes; dos supridores/transportadores à 

concessionária, e da concessionária aos consumidores, devido a sanções por descumprimento dos seus 

respectivos contratos.  

Justificativa Contribuição 

 

 

 

 

 

Contribuição 4 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

 

Art 2º: Para os efeitos desta Resolução, considera-se as seguintes definições: 

(...) 

Texto Contribuição 

Inclusão: 

XXX. Conta Gráfica de Penalidades do Mercado Cativo: conta na qual são registrados os volumes e os 

valores das Penalidades faturadas pelo supridor/transportador à Concessionária, bem como aqueles 

faturados pela Concessionária aos Consumidores Cativos. 



XXX. Conta Gráfica de Penalidades do Mercado Livre: conta na qual são registrados os valores das 

Penalidades faturadas pela Concessionária aos Consumidores Livres. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 5 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

 

Art 2º: Para os efeitos desta Resolução, considera-se as seguintes definições: 

(...) 

XIII. Encargo de Capacidade (EC): remuneração mínima mensal devida ao transportador, 

exclusivamente pelos custos fixos não recuperáveis associados à reserva de capacidade de transporte 

de entrada do gás disponibilizada à Concessionária; 

 

 

Texto Contribuição 

 

XIII. Encargo de Capacidade (EC): remuneração mínima mensal devida ao supridor/transportador, 

exclusivamente pelos custos fixos não recuperáveis associados à reserva de capacidade de transporte 

de entrada do gás disponibilizada à Concessionária; 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 6 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 7º Para o cálculo da parcela de recuperação, o montante apurado na Conta Gráfica será dividido 

pelo volume projetado para semestre subsequente ou, em casos excepcionais, para o trimestre 

subsequente, observados os artigos 11 ou 13, respectivamente. 

 

Texto Contribuição 

Art. 7º Para o cálculo da parcela de recuperação, o montante apurado na Conta Gráfica será dividido 

pelo volume projetado para o semestre subsequente ou, em casos excepcionais, para o trimestre 

subsequente, observados os artigos 11 ou 13, respectivamente. 



 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 7 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

 

Art. 9º Para todos os efeitos, a parcela de recuperação é considerada como componente do preço de 

venda do gás na tarifa, ainda que destacada deste, e será repassada igualitariamente para todos os 

segmentos de usuários e faixas de consumo, observada a exceção do art. 22. 

 

Texto Contribuição 

Inclusão 

Parágrafo único. O valor de parcela de recuperação aprovado a cada trimestre deverá ser explicitado 

em resolução homologatória a ser publicada pela agência. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 8 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 10. Para todos os fins desta Resolução, o preço de venda do gás não deve incluir penalidades ou 

multas cobradas pelos supridores e transportadores de gás canalizado à concessionária. 

Parágrafo único. Não são consideradas como penalidades os valores incorridos com gás de 

ultrapassagem e encargos de capacidade. 

 

Texto Contribuição 

Art. 10. Para todos os fins desta Resolução, o preço de venda do gás não deve incluir penalidades ou 

multas cobradas pelos supridores e transportadores de gás canalizado à concessionária., assim como 

penalidades ou multas cobradas pela concessionária aos consumidores finais.  

Parágrafo único. Durante a aplicação de período transitório, não são consideradas como penalidades os 

valores incorridos com penalidades gás de ultrapassagem e encargos de capacidade, desde que 

devidamente publicizados, serão computados e repassados na componente da parcela de recuperação. 

 

Justificativa Contribuição 



 

 

Contribuição 9 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 11. Para fins de apuração e repasses ordinários do saldo da conta gráfica será utilizado o volume 

projetado para o semestre subsequente, adotando-se o seguinte procedimento:  

I – o mês de apuração do saldo da conta gráfica para os repasses ordinários ocorrerá em janeiro e julho 

de cada ano;  

II - a apuração do saldo da conta gráfica no mês de janeiro terá como base de cálculo os montantes dos 

dias 1º de junho a 30 de novembro do ano corrente, considerando eventuais saldos acumulados 

existentes;  

III - a apuração do saldo da conta gráfica no mês de julho terá como base de cálculo os montantes do dia 

1º de dezembro do ano anterior a 31 de maio do ano corrente, considerando eventuais saldos acumulados 

existentes; 

IV - os repasses ordinários serão autorizados com data de implementação a partir dos dias 1º de 

fevereiro e 1º de agosto. 

Texto Contribuição 

 

Revisão: 

Art. 11. Para fins de apuração e repasses ordinários do saldo da conta gráfica será utilizado o volume 

projetado para o semestre trimestre subsequente, adotando-se o seguinte procedimento:  

I – para o cômputo da parcela de recuperação será utilizado o valor de saldo acumulado de conta gráfica 

mais atualizado, correspondente ao mês (m-2); 

II – a apuração do saldo da conta gráfica levará em consideração todo o montante acumulado, 

independentemente do período de contabilização; 

III – para efeitos desta resolução serão considerados eventuais saldos acumulados existentes; 



IV - os repasses ordinários serão autorizados com data de implementação a partir dos dias 1º de 

fevereiro, 1º de maio, e 1º de agosto e 1º de novembro. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 10 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 13. Excepcionalmente, quando o IRG apurado para os três primeiros meses após o repasse semestral 

ordinário for igual ou superior a 10% (dez por cento), ocorrerá um repasse trimestral extraordinário do 

saldo acumulado da Conta Gráfica. 

Parágrafo único. Para o cálculo desta parcela de recuperação apresentada no caput, será utilizado o 

volume projetado para o trimestre subsequente, adotando-se o seguinte procedimento:  

I - o mês de apuração do saldo da Conta Gráfica para os repasses extraordinários ocorrerá em abril e 

outubro de cada ano;  

II - a apuração do saldo da Conta Gráfica no mês de abril terá como base de cálculo os montantes dos 

dias 1º de dezembro do ano anterior ao último dia de fevereiro do ano corrente, considerando eventuais 

saldos acumulados existentes;  

III - a apuração do saldo da Conta Gráfica no mês de outubro terá como base de cálculo os montantes do 

dia 1º de junho a 31 de agosto do ano corrente, considerando eventuais saldos acumulados existentes;  

IV - os repasses extraordinários serão autorizados com data de implementação a partir dos dias 1º de 

maio e 1º de novembro. 

Texto Contribuição 

Exclusão: 



Art. 13. Excepcionalmente, quando o IRG apurado para os três primeiros meses após o repasse semestral 

ordinário for igual ou superior a 10% (dez por cento), ocorrerá um repasse trimestral extraordinário do 

saldo acumulado da Conta Gráfica. 

Parágrafo único. Para o cálculo desta parcela de recuperação apresentada no caput, será utilizado o 

volume projetado para o trimestre subsequente, adotando-se o seguinte procedimento:  

I - o mês de apuração do saldo da Conta Gráfica para os repasses extraordinários ocorrerá em abril e 

outubro de cada ano;  

II - a apuração do saldo da Conta Gráfica no mês de abril terá como base de cálculo os montantes dos 

dias 1º de dezembro do ano anterior ao último dia de fevereiro do ano corrente, considerando eventuais 

saldos acumulados existentes;  

III - a apuração do saldo da Conta Gráfica no mês de outubro terá como base de cálculo os montantes do 

dia 1º de junho a 31 de agosto do ano corrente, considerando eventuais saldos acumulados existentes;  

IV - os repasses extraordinários serão autorizados com data de implementação a partir dos dias 1º de 

maio e 1º de novembro. 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 11 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 18. A Concessionária deverá manter acompanhamento mensal da evolução do custo do gás e do 

transporte cobrado dos usuários e realizado (pago aos supridores), do saldo mensal e acumulado da Conta 

Gráfica e do IRG. 

Parágrafo único. O acompanhamento deverá ser publicado mensalmente pela Concessionária em seu 

site e remetido à AGERGS, até o décimo dia útil de cada mês, que também deverá divulgar em seu 

endereço eletrônico, tendo em vista assegurar a transparência das informações e o acompanhamento do 

comportamento das tarifas, com as seguintes informações: 

Texto Contribuição 

Art. 18. A Concessionária Agência Reguladora deverá manter acompanhamento mensal da evolução do 

custo do gás e do transporte cobrado dos usuários e realizado (pago aos supridores), do saldo mensal e 

acumulado da Conta Gráfica e do IRG. 



Parágrafo único. O acompanhamento deverá ser publicado mensalmente pela Concessionária em seu 

site e remetido à AGERGS, até o décimo dia útil de cada mês, que também deverá divulgar em seu 

endereço eletrônico, tendo em vista assegurar a transparência das informações e o acompanhamento do 

comportamento das tarifas, com as seguintes informações: 

Justificativa Contribuição 

  

 

Contribuição 12 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 25. O mecanismo da Conta Gráfica terá sua apuração iniciada na primeira data de repasse 

semestral ordinário, isto é, mês de apuração janeiro ou julho, cujos prazos do Anexo I sejam 

cumpridos, e terá como base de cálculo o saldo conforme definido no art. 11, seguindo o procedimento 

estabelecido nesta Resolução. 

Texto Contribuição 

Art. 25. O mecanismo da Conta Gráfica terá sua apuração iniciada na primeira data de repasse semestral 

trimestral ordinário, isto é, mês de apuração janeiro ou julho, cujos prazos do Anexo I sejam cumpridos, 

e terá como base de cálculo o saldo acumulado atualizado, conforme definido no art. 11, seguindo o 

procedimento estabelecido nesta Resolução. 

Parágrafo único. Deverão ser considerados, para cômputo do saldo acumulado, valores remanescentes 

de saldo de conta gráfica contabilizados até a data da primeira data de repasse. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 13 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 26. Ocorrendo a migração de um Usuário para o mercado livre, será apurado o saldo 

correspondente da Conta Gráfica, o qual será devidamente quitado pela Concessionária ou Usuário, 

conforme o caso, na fração correspondente ao seu volume realizado no período entre o último repasse 

da Conta Gráfica e a data da migração, tendo em vista não onerar os Usuários do mercado cativo. 

 

Texto Contribuição 

Art. 26. Ocorrendo a migração de um Usuário para o mercado livre, será apurado o saldo correspondente 

da Conta Gráfica, o qual será devidamente quitado pela Concessionária ou Usuário, conforme o caso, na 

fração correspondente ao seu volume realizado no período entre o último repasse da Conta Gráfica e a 

data da migração de dose (12) meses, tendo em vista não onerar os Usuários do mercado cativo. 



Parágrafo único. Será estabelecido prazo de até 12 meses para o pagamento do montante definido. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

Contribuição 14 

Artigo/Aspecto da Minuta de Resolução 

Art. 27. De acordo com o disposto no Contrato de Concessão, quando extinta a Concessão retornam ao 

Poder Concedente todos os bens reversíveis, procedendo-se aos levantamentos, às avaliações e às 

liquidações necessárias à determinação dos montantes do prévio pagamento da indenização que será 

devida à Concessionária. Parágrafo único. O saldo acumulado da Conta Gráfica deverá ser considerado 

nos cálculos para fins de determinação dos montantes referidos no caput. 

 

 

Texto Contribuição 

Revisão: 

Art. 27. Extinta a concessão, o eventual saldo remanescente a ser apurado na Conta Gráfica deverá ser 

indenizado à Concessionária ou restituído aos consumidores no período de 12 meses antes do 

encerramento do período da concessão. 

 

Justificativa Contribuição 

 

 

       

 

 

 


